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RESUMO 

 

A alergia alimentar é um problema de saúde pública, definida como uma doença 
decorrente de uma resposta imunológica anormal após contato e/ou ingestão de 
determinado alimento. Este trabalho é um relato de caso com revisão bibliográfica 
que tem como objetivo buscar uma relação entre a infecção da COVID-19 e o 
desenvolvimento de alergias alimentares. Trata-se de uma pesquisa de abordagem 
qualitativa, de natureza básica e objetivo exploratório. Com a pandemia da COVID-
19 muitas dúvidas foram levantadas a respeito das consequências da infecção deste 
vírus, já que era de conhecimento que as infecções virais, de uma maneira geral, 
possuem a capacidade de produzir sintomas específicos e não específicos, e destes 
pode-se citar manifestações cutâneas semelhantes as da alergia alimentar. Dentre 
as causas de alergia alimentar pode destacar-se características do alérgeno, como 
peso da proteína ingerida, e do indivíduo, como alterações do trato gastrointestinal. 
O diagnóstico é difícil, e é feito a partir da detecção da Imunoglobulina E específica 
de cada alérgeno através de testes cutâneos e sorológicos, enquanto o tratamento 
principal se baseia na suspensão do alérgeno suspeito ou já definido da dieta, além 
do acompanhamento multidisciplinar a fim de minimizar o impacto na qualidade de 
vida dos indivíduos sensibilizados. Não foi descrito na literatura nenhuma correlação 
entre o desenvolvimento de alergias alimentares desencadeadas por quadros 
infecciosos, incluindo COVID-19, mesmo que esta possa se manifestar com 
sintomas cutâneos semelhantes. 

 

 

Palavras-chave: Alergia alimentar; Hipersensibilidade alimentar; Urticária crônica. 
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1. INTRODUÇÃO 

A alergia alimentar (AA) é um problema de saúde pública, definida como uma 
doença decorrente de uma resposta imunológica anormal após contato e/ou 
ingestão de determinado alimento (SOLÉ et al., 2018). 

A prevalência de doenças alérgicas vem aumentando nos últimos anos, e as 
alergias alimentares estão inclusas nesse aumento. É um dado de extrema 
importância, pois estão relacionadas a um impacto negativo na qualidade de vida 
dos portadores. Entretanto, é importante ressaltar que é um diagnóstico dependente 
da identificação do quadro clínico por parte dos profissionais, e consequente 
conhecimento adequado acerca do assunto. Os sintomas são variados, destacando-
se alterações cutâneas, broncoespasmo e por vezes anafilaxia (GRUMACH, 2001; 
FERREIRA; SEIDMAN, 2007). 

Com relação aos sintomas cutâneos, podem ser descritos três quadros 
diferentes: (1) urticária aguda, onde os sintomas ocorrem rapidamente após a 
ingestão ou manuseio dos alimentos; (2) dermatite atópica, quando o indivíduo se 
apresenta com a pele extremamente seca, pruriginosa, com lesões distribuídas 
caracteristicamente, acometendo de forma simétrica fossas poplíteas e cubitais, 
pescoço, face, além da superfície extensora dos membros, e estão relacionadas a 
um tempo médio de aparecimento; e (3) dermatite herpetiforme, que tem início tardio 
após o contato com o alérgeno (GRUMACH, 2001; FERREIRA; SEIDMAN, 2007). 

As lesões presentes nos quadros de urticária são denominadas urticariformes, 
e são definidas como pápulas edematosas resultantes do extravasamento de 
plasma e formação de edema dérmico circunscrito, que possuem duração 
transitória, sem padrão para forma, extensão (podendo variar de milímetros a muitos 
centímetros) e cor (do branco-róseo ao vermelho), e são bem características por 
serem acompanhadas de intenso prurido. Esse quadro é extremamente frequente, 
podendo ocorrer em qualquer idade, porém é mais comum em adultos jovens 
(RIVITTI, 2014). 

Já o prurido, pode ser definido como uma sensação desagradável que 
provoca o ato de coçar. É desencadeado pela ativação e integração dos receptores 
neuronais sensitivos, pelas vias aferentes e o sistema nervoso central após um 
estímulo, que pode ser físico (pressão, temperatura e elétrico) ou químico (liberação 
de histaminas, citocinas, proteases, serotonina, prostaglandinas, substância P, entre 
outros). A origem destes pode ser exógena ou endógena. Dos estímulos químicos, a 
histamina endógena é o mediador que causa prurido com mais frequência, sendo 
liberada pelos mastócitos e com ação principalmente nos receptores H1 (CUNHA; 
DELFINI, 2011). 

Na forma aguda, o prurido representa um mecanismo de defesa, como em 
casos de reações alérgicas a medicamentos, plantas ou animais. Porém quando 
persiste por mais de 6 semanas é considerado crônico, perdendo a função protetora 
e sendo definido como patológico (PEREIRA; STANDER, 2017). 

Sabe-se que muitas enfermidades podem se manifestar com a urticária aguda 
tornando difícil o diagnóstico da doença causadora. Em março de 2020 a OMS 
caracterizou o surto de COVID-19 como pandemia e desde então muitas questões 
foram levantadas acerca de suas manifestações e futuras consequências, já que era 
de conhecimento que as infecções virais, de uma maneira geral, possuem a 
capacidade de produzir sintomas específicos e não específicos. O quadro mais 
frequente da COVID-19 inclui febre, dispneia, odinofagia, tosse seca, cefaleia, 
diarreia, fadiga, ageusia e anosmia. Entretanto, manifestações menos comuns, 
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como é o caso das dermatológicas, também foram descritas na literatura (RIVITTI, 
2014; RELVAS et al., 2021). 

Com isso, esse trabalho tem o objetivo de correlacionar o aparecimento da 
alergia alimentar com a COVID-19, já que o paciente descrito no relato de caso 
apresentou a infecção viral e o início dos sintomas de alergia em um período curto 
de tempo. Além disso, objetiva-se descrever a fisiopatologia, prevenção e manejo 
dos sintomas a fim de realizar diagnósticos precoces e reduzir o impacto na 
qualidade de vida desses pacientes. 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1. Metodologia 

A metodologia utilizada para elaboração desse artigo tem como objetivo 
apresentar o tema Desenvolvimento de alergia alimentar em pacientes jovens. Com 
isso, foram usados artigos que exponham os aspectos clínicos, imunológicos e 
fisiopatológicos dessa enfermidade, bem como manejo desses pacientes e prevenção. 

O estudo apresenta uma abordagem qualitativa, classificada como pesquisa 
básica em relação a sua natureza, de modo que traz um relato de caso e pesquisas 
bibliográficas de obras disponíveis em artigos eletrônicos acessíveis nas bases de 
dados: SciElo, LILCACS, PubMed, SciHub, e Google Scholar, além de livros no 
período de 2000 a 2022 que fazem referência ao tema proposto. Ademais, quanto aos 
objetivos, se caracteriza como pesquisa exploratória, pois envolve levantamento 
bibliográfico e entrevista com pessoa familiarizada com o problema, e, quanto aos 
procedimentos, a pesquisa pode ser classificada como estudo de caso. 

Os artigos foram selecionados a partir da aplicação das seguintes palavras-
chave: alergia alimentar, alergia em jovens, fisiopatologia da alergia, manejo dos 
pacientes com alergia alimentar, prevenção da alergia alimentar, e foram utilizados 
estudos em português, inglês e espanhol, considerando todas as áreas do 
conhecimento. 

De 181 artigos encontrados, foram selecionados 30 para confecção deste, e 
para isso utilizou-se critérios de exclusão, como: ano de publicação anterior a 2000, 
artigos de permissão limitada a assinantes e artigos que não abordavam o tema 
proposto. 

Esse é um estudo analítico retrospectivo de uma paciente acometida pela 
doença, à qual foi fornecido um termo de consentimento livre esclarecido (TCLE), 
conforme apresentado no anexo A, para assim utilizar os dados do seu quadro 
patológico. 

2.2. Discussão de Resultado 

2.2.1. Caso Clínico 

Paciente A.Q.R.D., 20 anos, sexo feminino, portador de transtorno de 
ansiedade generalizada, em uso de paroxetina desde maio de 2020. Apresentou 
quadro viral de COVID-19 em outubro de 2020 confirmado por teste de sorologia de 
anticorpos. Abriu quadro de prurido em novembro do mesmo ano, associado a lesões 
tanto máculopapulares, que eram irregulares na forma e extensão, quanto vesiculares, 
sendo os sintomas mais intensos no período da noite. As lesões máculopapulares 
acometiam principalmente membros inferiores e, com menos constância tronco e 
membros superiores, enquanto as vesiculares se apresentavam em mãos e pés, 
poupando sempre a face, cabeça e pescoço. As lesões só apareciam durante os 
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episódios de prurido, e por vezes levou a escoriações e infecção. Os episódios de 
urticária foram contínuos, sem períodos de remissão completa, com melhora do 
prurido apenas por algumas horas. A paciente relatou que notava piora do quadro em 
momentos que se sentia mais ansiosa. Não raro o prurido era acompanhado de 
cefaleia e náuseas. 

Em maio de 2021 procurou atendimento dermatológico, onde as lesões foram 
descritas como urticariformes, além de serem levantadas hipóteses diagnósticas como 
escabiose, alergia medicamentosa à paroxetina, reação após infecção de COVID-19 e 
ansiedade. Após tratamento adequado para escabiose e suspensão do antidepressivo 
não houve melhora do quadro. Foi então prescrito antialérgico e corticoide via oral que 
acarretou em melhora do prurido temporariamente. Porém, após o desmame do 
corticoide evidenciou-se efeito rebote pela cessação do uso. 

Em julho do mesmo retornou a um dermatologista e alergista onde foi realizado 
teste cutâneo de alergia, que evidenciou alergia alimentar, medicamentosa, de contato 
e respiratória a alguns compostos, conforme descrito nos anexos B, C, D e E, tendo 
como consequência a urticária, cefaleia e náuseas. 

Após a suspensão das substancias reativas ao teste houve melhora completa 
do quadro. 

2.2.2. Definição 

O termo reações adversas a alimentos é usado para caracterizar qualquer 
reação anormal à ingesta de alimentos ou aditivos alimentares, e podem ser 
classificadas em intolerância alimentar e hipersensibilidade alimentar. A intolerância é 
de causa não imune, e é definida pela reação fisiológica anormal à ingestão de 
alimentos. Já a hipersensibilidade, também chamada de alergia alimentar (AA), tem 
mecanismos imunológicos envolvidos além de uma variabilidade de manifestações 
clínicas possíveis de ocorrer (GRUMACH, 2001). 

As reações de hipersensibilidade são caracterizadas pela resposta imune 
exagerada ou inadequada do organismo a algum antígeno, neste caso chamado de 
alérgeno. A instalação do quadro clínico após o contato com o alérgeno é rápida, e 
pode ser manifestada como urticária e/ou broncoespasmo e eventualmente anafilaxia 
(GRUMACH, 2001; MALE et al., 2014). 

Male et al. (2014) discorreram sobre uma classificação feita por Coombs e Gell 
em 1963, acerca das reações alérgicas, que define a alergia alimentar como uma 
resposta de hipersensibilidade imediata desencadeada pela produção de anticorpos 
IgE contra alérgenos presentes no ambiente, levando ao aparecimento de pápulas e 
eritema na pele como consequência. (MALE et al., 2014). 

Muitas proteínas de alimentos podem ser reconhecidas pelo organismo como 
alérgeno e desencadear as respostas mediadas por IgE, porém apenas uma porção 
delas é causa comum de alergia alimentar, podendo citar ovo, leite, trigo, soja, nozes, 
amendoim, peixe e mariscos. A fração dessas proteínas que é absorvida pelo trato 
gastrointestinal (TGI) é mínima, e por isso só são reconhecidas por IgE em uma 
pequena parcela de indivíduos. Além disso, acredita-se que a maior parte das 
respostas alérgicas alimentares ou anafiláticas estão relacionadas a proteínas que 
não foram digeridas, mas que disparam a ativação dos mastócitos presentes no 
intestino ou entraram na circulação (MALE et al., 2014). 

Um estudo prospectivo realizado nos Estados Unidos revelou que 80% dos 
sintomas de AA são desenvolvidos no primeiro ano de vida e tendem a entrar em 
remissão até o final da infância. Um exemplo, são crianças alérgicas a leite de vaca 
que perdem esta sensibilidade até os 2 anos. Já as crianças diagnosticadas após o 
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terceiro ano de vida apresentam menor probabilidade de perderem a sensibilidade ao 
alérgeno em questão (CHAPMAN et al.,  2006). 

2.2.3. Fisiopatologia 

Os principais fatores contribuintes para o desenvolvimento de AA são (1) 
características do indivíduo, como predisposição a desenvolver hipersensibilidade e 
quebra dos mecanismos de defesa do TGI, e (2) características do alérgeno que 
refletem seu potencial alergênico, que é o caso das glicoproteínas com peso 
molecular entre 10.000 e 60.000 dáltons – que representam bons alérgenos 
(GRUMACH, 2001). 

Apesar das características dos alérgenos terem um peso importante para o 
desenvolvimento da AA, a alteração dos mecanismos de defesa do TGI também 
possui um papel importante na sensibilização do indivíduo pelos alérgenos, como 
supracitado. Isso porque ele utiliza mecanismos tanto imunológicos, quanto não 
imunológicos para evitar que alérgenos alimentares sejam absorvidos de forma 
intacta, fazendo com que mais de 98% destas substancias sejam bloqueadas na 
mucosa intestinal. Todavia, quando há falha dos mecanismos reguladores, a entrada 
de pequenas quantidades pela barreira da mucosa passa a ser permitida 
(GRUMACH, 2001). 

Os mecanismos de defesa do TGI podem ser classificados em: (1) 
mecanismos inespecíficos, que englobam o próprio epitélio intestinal, ácido gástrico, 
secreções pancreáticas e biliares, a motilidade intestinal, além da flora intestinal; e (2) 
mecanismos específicos que estão relacionados à defesa imunológica e que podem 
ser encontrados a nível de epitélio, da lâmina própria e do sistema imunológico do 
TGI. Este faz parte de um conjunto de imunidade de mucosas que entra em contato 
com meio externo, e é formado por vários tecidos linfoides organizados, sendo eles 
placas de Peyer, folículos linfoides isolados e linfonodos mesentéricos (SOLÉ et al., 
2018). 

As placas de Peyer (PP) estão localizadas no intestino delgado, principalmente 
no íleo distal, e nelas estão presentes as células M que são responsáveis, junto com 
as células dendríticas (DC), pela capitação e apresentação dos alérgenos aos 
linfócitos T e B, que também estão localizados nas PP. Em indivíduos saudáveis os 
antígenos são apresentados a um tipo específico de linfócitos, os T helper naive 
(Th0), que produzem TGF-ᵝ; estes induzem os linfócitos B a produzirem 
Imunoglobulina A (IgA), que por sua vez, quando em associação com o muco, possui 
capacidade de prevenir a penetração de antígenos alimentares na barreira epitelial 
(SOLÉ et al., 2018).  

Já em pacientes suscetíveis ou que possuem fatores interferentes nos 
mecanismos de barreira específicos e inespecíficos, ocorre um direcionamento para a 
produção de IgE no lugar de IgA, isso porque ao invés de ativar uma resposta Th0 é 
ativada uma Th2 que induz a produção de IgE e posterior ligação aos mastócitos e 
basófilos. Então, após uma nova exposição, serão ativados os linfócitos T de 
memória, que possuem um perfil de ativação Th2 acarretando maior produção de IgE. 
(SOLÉ et al., 2018). 

As imunoglobulinas E apresentam locais de ligação para receptores de alta 
afinidade FɛcR1, e as células que o expressam são os mastócitos e os basófilos, as 
únicas que contém quantidades relevantes de histamina em humanos. Quando o 
indivíduo sensibilizado entra em contato com o antígeno, acontece uma série de 
reações imunológicas resultantes da ligação cruzada do alérgeno com os receptores 
de IgE em mastócitos e basófilos, aumentando o influxo de cálcio destas células que 
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gera: (1) degranulação, liberação de histamina, que por sua vez, age nos capilares 
fazendo extravasamento de soro e consequente edema e prurido , e (2) indução da 
síntese de novos mediadores formados pelo ácido araquidônico, produzindo 
leucotrienos e prostaglandinas que possuem efeito direto nos tecidos locais. 
(MACHADO; MACHADO, 2014; MALE et al., 2014). 

2.2.4. Diagnóstico 

O diagnóstico da AA é um desafio, isso porque é muito importante uma história 
precisa a fim de determinar o timing da ingestão e do aparecimento dos sintomas, 
além do tipo da manifestação e da detecção do alérgeno em questão. Para este, a 
eliminação do antígeno suspeito da dieta por algumas semanas pode ser usado na 
prática para auxiliar, porém uma melhora no quadro clínico após a restrição pode ser 
apenas uma coincidência, sendo importante a aplicação de testes diagnósticos 
(FERREIRA; SEIDMAN, 2007). 

A detecção percutânea e sérica de anticorpos IgE alérgeno-específico são 
sensíveis (>90%), porém moderadamente específicos (50%), não sendo apropriados 
em casos de triagem, somente quando há suspeita de um alimento em específico. 
Portanto esses testes tem maior valor preditivo negativo e excluem reações mediadas 
por IgE (FERREIRA; SEIDMAN, 2007). 

Com relação aos diagnósticos diferencias (quadro 1), deve-se levar em conta 
se as reações são realmente são provocadas por alimentos – estas ainda 
diferenciadas em reações imunológicas e não imunológicas – ou se são causadas por 
patologias de base como síndrome do intestino irritável, doença celíaca e doença 
inflamatória intestinal, pois mimetizam as reações adversas da alergia alimentar. 
Deve-se atentar ainda à idade dos pacientes, pois as patologias de base que simulam 
o quadro são mais comuns em pacientes adultos enquanto a AA é mais comum em 
crianças, embora também possa se desenvolver em outras faixas etárias. (CHAPMAN 
et al., 2006). 

 
QUADRO 1 – Diagnósticos diferenciais das reações adversas a alimentos 

 
Reações 

Imunológicas 

Mediadas por 
IgE 

Anafilaxia 
Reações de início imediato 

Reações de início tardio 

Reações 
Gastrointestinais 

Síndrome da alergia oral 

Alergia gastrointestinal imediata 

Reações 
respiratórias 

Rinite alérgica 

Asma secundária a ingestão de alimentos 

Asma secundária a inalação de alimentos 
(asma ocupacional) 

Reações cutâneas 
imediatas 

Urticária aguda e angioedma 

Urticária de contato 

Reações cutâneas 
tardias 

Dermatite atópica 

Não mediadas 
por IgE 

Reações 
gastrointestinais 

Enterocolite induzida por alimento 

Síndrome má absortiva 

Doença celíaca 

Cólica infantil 

Reações cutâneas 
Dermatite herpetiforme 

Dermatite alérgica de contato 

Reações 
respiratórias 

Hemossiderose pulmonar induzida por leite 
de vaca 

Reações não-
imunológicas e 

não-tóxicas 
Intolerância 

Enzimática ou 
metabólica 

Intolerância a lactose 

Má absorção de carboidratos 
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Reações 
adversas 

imunológicas 
de etiologia 

incerta 

Anafilaxia induzida por exercícios dependente de alimentação 

Reação a aditivos alimentares 

Esofagogastroenteropatia eosinofílica 

Tóxicas 
Bacteriana 

Farmacológica 

Reações não 
consistentes 
com o relato 

de ingestão de 
alimentos 

Síndrome do intestino irritável 

Doença intestinal inflamatória 

Fonte: Adaptado de CHAPMAN et al., 2006. 

 
Portanto, deve-se atentar ao fato de que reações alérgicas alimentares 

mediadas por IgE possuem um tempo de manifestação curto após o contato como 
alérgeno, enquanto outras enfermidades (inclusive a intolerância alimentar) 
apresentam um tempo mais prolongado e/ou sintomas diferentes.  (FERREIRA; 
SEIDMAN, 2007). 

A gravidade dos sintomas pode variar de acordo com a idade do paciente, 
tempo de absorção do alérgeno, presença de outras comorbidades, quantidade de 
alimento ingerido e o modo de preparo (MONTE, 2015). 

2.2.5. Tratamento 

No que tange ao manejo das alergias alimentares, evitar/eliminar o alérgeno, 
tratamento medicamentoso e medidas preventivas são essenciais. Sabe-se da 
dificuldade de se excluir completamente o antígeno da dieta, e da possibilidade de 
contaminação oculta de alimentos considerados seguros, entretanto é a única forma 
comprovada de manejo atualmente. Para isso, um acompanhamento multidisciplinar é 
de extrema importância, tanto para conhecimento dos alimentos seguros, quanto para 
prevenção de deficiências nutricionais (FERREIRA; SEIDMAN, 2007). 

As medicações mais empregadas em sintomas leves, como urticária e prurido, 
são os anti-histamínicos e possuem boa resposta, enquanto nas manifestações 
gastrointestinais, quando refratárias à dieta de exclusão, pode-se lançar mão do uso 
de corticoesteróides. Entretanto, em casos de anafilaxia a administração de 
adrenalina intramuscular se faz necessária, sendo de extrema importância o 
conhecimento sobre o assunto a fim de reconhecerem os sinais e sintomas dessa 
manifestação, sendo elas tosse, dispneia, respiração ruidosa e sensação de morte 
iminente, para tratamento em tempo hábil (FERREIRA; SEIDMAN, 2007; MONTE, 
2015). 

2.2.6. Fatores de risco e prevenção 

É estimado que a prevalência de alergias alimentares seja de 6 a 8% em 
crianças menores de 3 anos, e de 2 a 4% em adultos, sendo que casos de 
intolerância alimentar são muitas vezes confundidos com a alergia, superestimando 
este diagnóstico. Dentre os motivos do aumento da incidência dessa patologia podem-
se citar as mudanças no estilo de vida e a inclusão de novos hábitos alimentares 
(OLIVEIRA, 2018). 

Os fatores de risco implicados na AA são lactente do sexo masculino, 
desmame precoce, etnia africana e asiática, comorbidades alérgicas, hipovitaminose 
D, diminuição da ingestão de ácidos graxos poliinsaturados do tipo ômega 3, redução 
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do consumo de antioxidantes, uso de antiácidos que dificultam a digestão dos 
alérgenos alimentares, contato com fumaça de cigarro na infância entre outros. Além 
disso, a predisposição genética associada a fatores ambientais, culturais e 
comportamentais formam a base para a ativação das alergias alimentares 
(CHAPMAN et al, 2006; SOLÉ et al., 2018). 

Em 2019 o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) 
publicou uma pesquisa relatando que a prevalência de aleitamento materno exclusivo 
até os 6 meses no Brasil é de apenas 45,8%. A troca do leite materno por outros 
alimentos antes dessa faixa etária pode ser causa de AA, isso porque o TGI ainda se 
encontra imaturo, estando mais susceptível à absorção de macromoléculas e ao 
desenvolvimento de reações de hipersensibilidade. Das causas que influenciam no 
desmame precoce, o retorno da nutriz à suas atividades laborais e escolha materna 
estão entre as principais. Além disso, um estudo feito por Calza (2012) mostrou que 
7% das crianças que foram desmamadas de forma precoce desenvolveram algum tipo 
de intolerância ou alergia alimentar (CALZA, 2012; JOSÉ et al., 2016; 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2019).  

Calza (2012) também discorre sobre muitas mães, que por falta de informação, 
oferecem leite de vaca as crianças menores de 6 meses a fim de substituir o leite 
materno, e de maneira complementar, o estudo de Vieira et al. (2004) mostra que o 
leite de vaca é responsável por 20% das alergias alimentares. 

Segundo Chapman et al. (2006), crianças com história familiar de asma tem um 
risco 4 vezes maior de desenvolver AA quando comparados com outros indivíduos. 
Para alergia ao amendoim em particular, a chance do irmão de pacientes 
sensibilizados também desenvolverem alergia é 10 vezes maior que o resto da 
população. Dessa forma, a história familiar positiva para atopias é a melhor maneira 
de identificar pessoas com risco maior de desenvolver AA. 

Como estratégias de prevenção, Chapman et al. apresentam alguns fatores 
ainda em estudo, como dieta restrita da nutriz durante amamentação, introdução mais 
tardia de alimentos sólidos na dieta da criança, além do uso de fórmula infantil 
hipoalergênica, quando necessário. Entretanto, segundo Ferreira e Seidman (2007) a 
forma mais segura de prevenção é o controle da exposição à alérgenos alimentares. 
Acredita ainda que estudos da engenharia molecular e imunológica irão propor 
alternativa mais promissora para a prevenção no futuro. 

O controle da exposição ao alérgeno pode ser feita em três fases distintas: (1) 
prevenção primária, onde são identificados lactentes com maior risco de 
desenvolverem AA e é feito o bloqueio da sensibilização imunológica aos alimentos; 
(2) prevenção secundária que tem a finalidade de suprimir a expressão da doença em 
pacientes já sensibilizados; e (3) prevenção terciária, que é a limitação dos sintomas 
em indivíduos que já sofrem de doença crônica – é o tratamento a fim de evitar a 
recorrência das manifestações (FERREIRA; SEIDMAN, 2007). 

2.2.7. Impacto na qualidade de vida 

No que concerne à qualidade de vida, um estudo realizado no estado de Santa 
Catarina entre os anos de 2017 e 2020 revelou que o impacto na qualidade de vida 
dos pacientes com urticária crônica (tanto espontânea quanto induzida) está 
intimamente relacionado com a gravidade dos sintomas da urticária (VIEIRA et al., 
2021). 

Mesmo não tendo associação com alta mortalidade, a urticária crônica 
compromete a vida do paciente em diversos aspectos, tais como atividades de lazer, 
escola e/ou trabalho e relacionamentos interpessoais, gerando prejuízos tanto 
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econômicos quanto sociais. Vale ressaltar a taxa de prevalência (35-50%) de 
distúrbios psicossociais coexistentes, como depressão, ansiedade, distúrbios do sono 
e eventos estressantes nesses indivíduos que afetam diretamente na qualidade de 
vida (SILVARES et al., 2011; VIEIRA et al., 2021).  

2.2.8. COVID-19 e o desenvolvimento de alergia 

Com relação ao quadro de covid-19 prévio, ao aparecimento dos sintomas e 
sua possível correlação, pode-se considerar um estudo realizado em 2020 no hospital 
Lecco, na Itália, que avaliou as reações cutâneas em pacientes com COVID-19. Havia 
148 pacientes com testagem positiva, sendo que 60 foram excluídos da amostra, pois 
fizeram uso de alguma medicação nova nos últimos 15 dias. Dos 88 pacientes, 18 
desenvolveram algum tipo de manifestação cutânea, e destes, 3 eram do tipo 
urticária. (RECALCATI et al., 2020). 

A urticária aguda foi a apresentação cutânea mais relatada em pacientes com 
COVID-19, e a patogenia é mediada pela própria resposta inflamatória, incluindo 
ativação do sistema de complemento, dos mastócitos e sua degranulação com 
consequente liberação de histamina e citocinas pró-inflamatórias implicadas na 
“tempestade de citocinas”. Entretanto, o tempo para resolução da urticária com uso de 
corticoides e/ou anti-histamínicos variou de 24 horas até 2 semanas. Não houve 
nenhum relato de urticária recorrente ou não responsiva a corticoide (BRANDÃO et 
al., 2021). 

3. CONCLUSÃO 

A alergia alimentar é de difícil diagnóstico, e possui meios de prevenção ainda 
desconhecidos e pouco estudados. A compreensão pelos profissionais da saúde 
acerca do assunto é de extrema importância para um diagnóstico precoce e eficaz, a 
fim de, junto com a equipe multidisciplinar, manejar os sintomas e diminuir o impacto 
dessa doença na qualidade de vida dos indivíduos. Espera-se então, que com o 
avançar da ciência e da tecnologia novas formas de prevenção, diagnóstico e 
tratamento sejam esclarecidas. 

Não foi descrito na literatura nenhuma correlação entre o desenvolvimento de 
alergias alimentares desencadeadas por quadros infecciosos, incluindo COVID-19, 
mesmo que esta possa se manifestar com sintomas cutâneos semelhantes. Portanto 
não foi possível estabelecer uma correlação entre ai infecção viral e o aparecimento 
das manifestações da alergia alimentar, mesmo que estes tenham se manifestado 
em um curto período de tempo. 

Como são muitos os fatores de risco e os mecanismos envolvidos para o 
desenvolvimento de alergia alimentar, não é possível definir com certeza o motivo 
causador desta patologia no paciente em questão. 
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
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ANEXO B – MEDICAMENTOS ESPECÍFICOS TESTADOS 
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ANEXO C – ALIMENTOS REAGENTES AO TESTE 
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ANEXO D – INALANTES CAUSADORES DE ALERGIA 
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ANEXO E – SUBSTÂNCIAS REATIVAS AO TESTE 
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